
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO ELETRÔNICO TC 04705/15                                                   
 

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 
RESPONSÁVEL: ALBINO FÉLIX DE SOUSA NETO 
EXERCÍCIO: 2014                                                                                                                             

ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL – MUNICÍPIO DE 
CATINGUEIRA – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO, 
SENHOR ALBINO FÉLIX DE SOUSA NETO, RELATIVA AO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014 – PARECER CONTRÁRIO, 
NESTE CONSIDERANDO O ATENDIMENTO PARCIAL ÀS 
EXIGÊNCIAS DA LRF – IMPUTAÇÃO DE DÉBITO - APLICAÇÃO 
DE MULTA – CONHECIMENTO DE DENÚNCIA E PROCEDÊNCIA 
DESTA (DOCUMENTO TC N.º 24187/15) - IRREGULARIDADE DAS 
CONTAS DE GESTÃO – DETERMINAÇÃO À AUDITORIA - 
COMUNICAÇÃO À RECEITA FEDERAL DO BRASILE À 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA – COMUNICAÇÃO AO 
DENUNCIANTE - RECOMENDAÇÕES. 

PPAARREECCEERR  PPPPLL  TTCC  002299  //  22001177  

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  TC n.º 04705/15; e 
CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 
CONSIDERANDO o mais que dos autos consta; 

Os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍ BA (TCE-Pb), à 
unanimidade dos votos, com a declaração de impedime nto do Conselheiro Antônio 
Nominando Diniz Filho, de acordo com o Voto do Rela tor, na Sessão realizada nesta 
data, em: 

1. EMITIR PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas prestadas pelo Prefeito 
Municipal de CATINGUEIRA, Senhor ALBINO FÉLIX DE SO USA NETO, relativas 
ao exercício de 2014, neste considerando o ATENDIME NTO PARCIAL às 
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 10 1/2000); 

2. RECOMENDAR à atual administração de CATINGUEIRA no sentido de não 
repetir as falhas observadas nos presentes autos, b uscando manter estrita 
observância aos ditames da Constituição Federal, LC  n.º 101/00, Lei n.º 8.666/93, 
Lei n.º 4.320/64 e às normas e princípios de Contab ilidade, além das normas 
emanadas por esta Corte de Contas, especialmente as  que dizem respeito à 
realização de concurso público, para provimento de cargos que estejam sendo 
ocupados permanentemente por contratados, caso aind a persista tal situação. 

Publique-se, intime-se e registre-se. 
Sala das Sessões do TCE-Pb - Plenário Ministro João Agripino 

João Pessoa, 29 de março de 2017. 
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